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Resumo:



Apresento uma breve análise do sentido dado a categoria contábil:  “valor justo”, em seu sentido amplo  e alcance contábil.

  

Nesta resumida apreciação, busca-se contribuir com a formação da melhor doutrina, para a aplicação do laureado fair value, ou valor justo. Pois esta célebre e festejada categoria, o “valor justo” ou justo valor ou fair value, encontra amparo nas normas internacionais de contabilidade, resoluções da CVM, e está agasalhada de forma deveras viripotente na reforma da Lei 6.404/76 por estar extrínseca nos novos procedimentos de valorimetria. 

Palavra-chave:

Valor justo; justo valor; fair value.

Desenvolvimento:
É deveras estranha a substituição do termo “valor de mercado”, §1º do art. 183 da Lei 6.404/76, por “valor justo”, quando se mantém o termo “valor de mercado” para os estoques, do art. 183 §4. Além da sua permanência em outros locais como: o art 197, §1º, II, o Art. 254- § 4o.
O célebre “valor justo” ou justo valor ou fair value, se encontra no centro das atenções da reforma da Lei 6.404/76, motivo pelo qual trazemos vários sentidos, alcances e interpretações.  Como segue:
1. Justo valor – tem a proposta de ser um preço legítimo e equitativo. Porém a possibilidade de sua utilização ampla, não obteve o consenso ou a recomendação de importantes doutrinadores, como sendo um avanço ou evolução, muito pelo contrário. Seguem dois comentários de exímios doutrinadores. Como o 1º exemplo de comentário temos o Dr. Lopes
: “Estão escancaradas as portas para as vantagens que continuarão a levar os especuladores, dentre estes alguns “executivos” de grandes companhias, para a consecução de vantagens bilionárias de natureza fraudulenta, escondendo a realidade objetiva através da aplicação do subjetivismo na manipulação de “demonstrativos” e “fluxos” contábeis fantasiosos (pejorativamente denominados de “criativos”). O dito “valor justo”, hoje consagrado em nosso País pelo poder público através de leis e medidas provisórias, tem sido parte influente na maquiagem de balanços de empresas, ensejando esconder perdas e, por um passe de mágica, as transformar em expressivos lucros. (...) Todavia, as atribuições de valores fundamentadas em instrumentos de medição manipuláveis só podem gerar como efeito “manipulações”. (...)Que não se tome, pois, as normas ditas internacionais como uma nova Contabilidade, nem como algo superior nesta disciplina, mas, sim, como uma espada de Dâmocles sobre a cabeça de quem necessita analisar empresas para nelas depositar confiança ou estimular que terceiros nelas venham a confiar. (...) Não existe uma nova contabilidade, existem riscos”. Como o 2º exemplo de comentário temos: o Dr. Nepomuceno
: “O valor justo (fair value), assim, é uma peça-chave para a contabilidade criativa, facilitando sobremaneira a maquiagem dos números, vorazmente estimulada pelo top businessmen, cujo cenário econômico está envolto numa nova forma de fazer negócios, a partir de novos instrumentos financeiros, tais como: derivativos, swaps, além de outros, voltados para o refinanciamento de um setor combalido pelas novas regras de mercado.”

2. Justo valor - é a quantia pela qual um ativo podia ser trocado ou um passivo liquidado entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC
 – IAS
 32 e da 38.
3. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre as mesmas. Esta definição verte da NIC - IAS 16, 17, 36 e 38.
4. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre as mesmas. Esta definição verte da NIC – IAS 18.
5. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado ou um passivo ser liquidado entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC – IAS 19.
6. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transação em que não existe relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC - IAS 20. 

7. Justo Valor - Justo Valor é a quantia pela qual um ativo pode ser trocado entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre elas. O justo valor de um ativo é baseado na sua localização e condição presentes. Consequentemente, por exemplo, o justo valor do gado numa fazenda é o preço do gado no mercado relevante menos o custo de transporte e outros para levar o gado para o mercado. O justo valor da propriedade de investimento é geralmente o seu valor de mercado. O justo valor é mensurado como o preço mais provável razoavelmente obtenível no mercado à data do balanço em conformidade com a definição de justo valor. É o melhor preço razoavelmente obtenível pelo vendedor e o preço mais vantajoso razoavelmente obtenível pelo comprador. Esta estimativa exclui especificamente um preço estimado inflacionado ou deflacionado por condições ou circunstâncias especiais tais como financiamento atípico, acordos de venda e relocação, considerações especiais ou concessões dadas por alguém associado à venda. Uma empresa determina o justo valor sem qualquer dedução de custos de transação em que a empresa possa incorrer por venda ou outra alienação. O justo valor da propriedade de investimento deve refletir o estado e as circunstâncias atuais do mercado à data do balanço, não numa data quer passada quer futura. O justo valor estimado é específico do tempo numa dada data. Porque os mercados e condições de mercado se podem alterar, o valor estimado pode ser incorreto ou inapropriado num outro tempo. A definição de justo valor assume também troca simultânea e conclusão do contrato de venda sem qualquer variação de preço que pudesse ser realizado entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transação em que não exista relacionamento entre elas se a troca e conclusão não forem simultâneas. O justo valor da propriedade de investimento reflete, entre outras coisas, rendimento de rendas provenientes de locações correntes e pressupostos razoáveis e suportáveis que representem o ponto de vista de mercado de o que entidades conhecedoras e dispostas a isso assumiriam acerca de rendimentos de rendas de locações futuras à luz de condições de mercado correntes. A definição de justo valor refere-se a "partes conhecedoras e dispostas a isso". Neste contexto, "conhecedoras" significa que tanto o comprador disposto a isso como o vendedor disposto a isso estão razoavelmente informados acerca da natureza e características da propriedade de investimento, dos seus usos reais e potenciais, e do estado do mercado à data do balanço. Um comprador disposto a isso está motivado, mas não, compelido a comprar. Este comprador não está nem ansioso nem determinado a comprar por qualquer preço. Este comprador é também aquele que compra de acordo com as realidades do mercado corrente e com as expectativas correntes de mercado, e não com um mercado imaginário ou hipotético que não possa ser demonstrado ou antecipado que exista. O comprador assumido não pagaria um preço mais alto do que o mercado exija. O dono atual de uma propriedade de investimento está incluído entre aqueles que constituem o mercado. Um vendedor disposto a isso não é nem um vendedor ansioso nem forçado, preparado para vender a qualquer preço, nem um preparado para resistir a um preço não considerado razoável no mercado corrente. O vendedor disposto a isso está motivado a vender a propriedade de investimento nos termos do mercado ao melhor preço obtenível em mercado aberto após a devida comercialização, qualquer que possa ser o preço. As circunstâncias factuais do dono da propriedade atual de investimento não fazem parte desta consideração porque o vendedor disposto a isso é um dono hipotético. A expressão "após a devida comercialização" significa que a propriedade de investimento estaria exposta no mercado da maneira mais apropriada para efetivar a sua alienação ao melhor preço que razoavelmente se pode obter. A extensão do tempo de exposição pode variar com as condições de mercado, mas deve ser suficiente para permitir que a propriedade de investimento seja levada à atenção de um número adequado de potenciais compradores. É assumido que o período de exposição ocorra antes da data do balanço. A definição de justo valor refere-se a uma transação entre partes sem relacionamento entre si. Uma transação entre partes sem relacionamento entre si é uma transação entre partes que não têm um relacionamento particular ou especial entre elas que tornem os preços das transações não característicos do mercado. A transação é presumida, faz-se entre entidades não relacionadas, cada uma delas atuando independentemente. A melhor evidência de justo valor é normalmente dada por preços correntes num mercado ativo de propriedades semelhantes no mesmo local e condição e sujeitas a locações e a outros contratos semelhantes.  Esta definição verte da NIC - IAS 40. 
8. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não exista relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC – IAS 21. 
9. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transação em que não exista relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC – IAS 39. 
10. Justo valor - Justo valor é a quantia pela qual um ativo podia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso numa transação em que não existe relacionamento entre elas. Esta definição verte da NIC – IAS 33. 
11. Justo valor - como critério de valorimetria contábil é o contrapolo do custo de aquisição
, porquanto está ao revés ou ao arrepio da teoria do valor, Ao colocarmos em um espancamento científico o critério do “justo valor” com o do “custo histórico ou custo de aquisição” vamos concluir que o dito justo valor é subjetivo
, enquanto o custo de aquisição é objetivo
. Ou seja: dada a relevância contábil, o critério do “justo valor” terá de ser aplicado simultaneamente ao princípio “da prudência”, sob pena de infectarmos os registros contábeis e as demonstrações financeiras de valores subjetivos, o que distorce as informações prestadas aos utentes. Atualmente muitas são as International Accounting Standards (IAS), normas impressas pelo International Accounting Standards Board (IASB), organismo sediado em Londres, que prevêem a aceitação do referido critério. De entre estas destacamos a IAS 16, sobre os Ativos Fixos; a IAS 19, Benefícios de Reforma; a IAS 37, Provisões; a IAS 38, Ativos Intangíveis; a IAS 39, Instrumentos Financeiros; a IAS 40, Propriedades de Investimento; e a IAS 41, Agricultura. A definição de justo é encontrada, especificamente, na Diretriz Contabilística (DC) nº 13, emanada da Comissão de Normalização Contabilística (CNC) de Portugal, que trata especificamente do conceito de Justo Valor, e de sua aplicabilidade em variadas situações, assim grafada: “Justo Valor é a quantia pela qual um bem (ou serviço) poderia ser trocado, entre um comprador conhecedor e interessado e um vendedor nas mesmas condições, numa transação ao seu alcance.” Porém nesta diretiva, encontra-se uma ressalva quanto à subjetividade, nos seguintes termos: “A presente diretriz tem por objetivo desenvolver, seja qual for o setor de atividade, o conceito de justo valor largamente usado na Contabilidade, de forma a reduzir, até onde for possível, o grau de subjetividade que lhe é atribuído”.  Nesta diretiva, encontra-se uma preocupação explícita com o reconhecimento da subjetividade na determinação de valor, pelo uso do referido critério, “justo valor”, e que vem abater ou derribar o custo de aquisição como base de valor. O custo de aquisição é mais do que um critério, é um brocardo referendado há muito pelos doutrinadores. A questão não está em ser a favor ou contra o denominado “Justo Valor”, mas, sim, em ser ético profissionalmente, reconhecendo que o mesmo só poderá defluir da aplicação de doutrinas inspiradas na ciência e não em normas de “conveniência” dos que impõem tal critério de mensuração.  
12. VALOR JUSTO - é o valor pelo qual um ativo poderia ser negociado ou um passivo liquidado entre partes independentes e interessadas, conhecedoras do assunto e dispostas a negociar, numa transação normal, sem favorecimentos e com isenção de outros interesses. (Conceito originário da Resolução - CFC nº 1.026 de 15.04.2005 – que trata de Incentivos Fiscais, Subvenções, Contribuições, Auxílios e Doações Governamentais). 
13. VALOR JUSTO - É o valor pelo qual um ativo poderia ser negociado ou trocado, um passivo assumido, ou um instrumento patrimonial outorgado entre partes conhecedoras do assunto em transação sem favorecimentos. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 562/08. 
14. VALOR JUSTO - Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes independentes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 566/08. 
15. VALOR JUSTO - Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado ou transferido, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 554/08. 
16. VALOR JUSTO - Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado ou um passivo liquidado entre partes interessadas, conhecedoras do assunto e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 555/08. 
17. VALOR JUSTO - Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 556/08. 
18. VALOR JUSTO - Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do assunto e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 563/08. 
19. VALOR JUSTO DE UM ATIVO - Valor justo de um ativo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Esta definição verte da Deliberação CVM n° 553/08. 
20. VALOR JUSTO COMO CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ATIVO - “justo valor” art. 183 Lei 6.404/76). Critérios de Avaliação do Ativo pelo seu valor justo, quando se tratar de aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda; e pelo valor de custo de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, quando este for inferior, no caso das demais aplicações e os direitos e títulos de crédito; II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio da companhia, assim como matérias-primas, produtos em fabricação e bens em almoxarifado, pelo custo de aquisição ou produção, deduzido de provisão para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este for inferior; III - os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas;  IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para atender às perdas prováveis na realização do seu valor, ou para redução do custo de aquisição ao valor de mercado, quando este for inferior; V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo de aquisição, deduzido do saldo da respectiva conta de depreciação, amortização ou exaustão; VI - o ativo diferido, pelo valor do capital aplicado, deduzido do saldo das contas que registrem a sua amortização; VII – os direitos classificados no intangível, pelo custo ocorrido na aquisição deduzido do saldo da respectiva conta de amortização VIII – os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo serão ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. § 1o  Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se valor justo: a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o preço pelo qual possam ser repostos, mediante compra no mercado; b) dos bens ou direitos destinados à venda, o preço líquido de realização mediante venda no mercado, deduzidos os impostos e demais despesas necessárias para a venda, e a margem de lucro; c) dos investimentos, o valor líquido pelo qual possam ser alienados a terceiros. d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se obter em um mercado ativo, decorrente de transação não compulsória realizada entre partes independentes; e, na ausência de um mercado ativo para um determinado instrumento financeiro: 1)o valor que se pode obter em um mercado ativo com a negociação de outro instrumento financeiro de natureza, prazo e risco similares; 2) o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros para instrumentos financeiros de natureza, prazo e risco similares; ou 3) o valor obtido por meio de modelos matemático-estatísticos de precificação de instrumentos financeiros. § 2º  A diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será registrada periodicamente nas contas de: a) depreciação, quando corresponder à perda do valor dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;  c) exaustão, quando corresponder à perda do valor, decorrente da sua exploração, de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa exploração. § 3º A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado e no intangível, a fim de que sejam: I – registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse valor; ou II – revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica estimada e para cálculo da depreciação, exaustão e amortização. § 4º Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas à venda poderão ser avaliados pelo valor de mercado, quando esse for o costume mercantil aceito pela técnica contábil”.
21. FAIR VALUE - termo da língua inglesa que significa valor justo. Categoria contábil que pode ser entendida, espírito da lei, como o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si. Este critério de mensuração monetária de itens patrimoniais pode, quiçá, estar desvinculado do valor de aquisição, uma vez que os itens encontram-se avaliados pelo valor corrente, lei de oferta e procura. Apresenta riscos, pelo seu potencial de subjetividade que pode ser usada na mensuração, pois vai depender sempre de premissas e quiçá, complexidade de cálculo, que criam reflexo adjacente, as demonstrações contábeis. As oscilações severas de valores oriundas da volatilidade da econômica global, geram a possibilidade de divulgação das demonstrações contábeis com eventuais equívocos de mensuração, desvirtuando ainda mais o valor do patrimônio líquido.
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� NIC - NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE, estas têm estas a intenção de harmonizar os procedimentos da contabilidade em uma política contábil padrão e aplicável para todos os países. 


� IASC –sigla de International Accouting Standards Committee, ou seja, Comissão Internacional de Padrões Contábeis.


� O custo de aquisição é um parâmetro do art. 1.187, do CC2002, do art. 183 da Lei 6.404/76, e da Resolução CFC 732/92, que trata dos critérios de avaliação patrimonial; item 4.2.7.3


� Subjetivo - Diz-se do que é válido para uma só para uma pessoa e que só a ela pertence, pois integra o domínio das atividades psíquicas volitivas de juízo de valor, logo, provém de um sujeito e de interesses particulares enquanto este sujeito é agente individual, ou coletivo. Logo todo o caráter subjetivo é aquele não tecnológico contábil.


� Objetivo - Diz-se do que é válido para todos, e não apenas para um indivíduo ou sua ambiência, por ser um fenômeno natural ou tecnológico, que se determina conforme os critérios científicos vigentes.  
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